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Resumen 
La organización del conocimiento promueve avances 
en el estudio teórico y aplicado del concepto. En este 
trabajo se explora la cuestión de las bases semióticas 
en la organización, la mediación y la comunicación de 
la información, centrándose en el significado pragmá-
tico-semiótico del concepto. Se concluye que las 
formas de organizar la información y el conocimiento 
que buscan poner de relieve el significado del lengua-
je utilizado por una comunidad deben reconocer las 
disposiciones semióticas de los conceptos. 
Palabras clave: Conceptos. Signos. Semiótica. Or-
ganización del Conocimiento. Mediación de la infor-
mación. 
 

Abstract 
Knowledge organization promotes advances in theo-
retical and applied study of concepts. This paper 
explores the question of semiotic backgrounds of 
knowledge organization, informational mediation and 
communication, focusing on the pragmatic-semiotic 
meaning of concepts. We conclude that organizing 
information and knowledge approaches that seek to 
emphasize the meaning of language used by a com-
munity must to recognize the semiotic characteristics 
of concepts. 
Keywords: Concepts. Signs. Semiotics. Knowledge 
Organization. Information mediation. 
 

1.  Introdução 

Entre os objetivos centrais do papel social da 
Ciência da Informação está o de organizar a 
informação registrada, promover formas de 
ordenar o conhecimento produzido nos diversos 
campos do saber, além de mediar a informação, 
materializada ou não, às pessoas interessadas. 
A comunicação na sociedade complexa depen-
de destes mecanismos de organização: a repre-
sentação da informação pela extração de con-
ceitos que reflitam os assuntos dos documentos 
e a elaboração de diagramas conceituais orde-
nados que suscitam o arranjo contextual do 
conhecimento na realidade.  

A Organização do Conhecimento é um campo 
de pesquisa e de prática profissional no interior 
da Ciência da Informação que deve empreender 
projetos de organização do conhecimento. Esse 
campo associa-se à Organização da Informação 
cujos estudos principias referem-se ao conteúdo 
temático do documento, sua representação e 
classificação, no sentido de oferecer aos demais 
núcleos de pesquisa da Ciência da Informação 
(Recuperação e Mediação da Informação) apli-
cações e estratégias mais adequadas a acessar 
informações condizentes às expectativas dos 
usuários.  

A análise documental de conteúdo compreende 
os processos de análise, condensação e repre-
sentação e gera como produtos termos de inde-
xação (representações de conceitos), índices e 
resumos. Gardin (1966) e Chaumier (1971) 
dividiram a análise documental de conteúdo nas 
etapas de extração e indexação, esta última 
tratando da produção de representações indici-
ais do conteúdo dos documentos. Mais recen-
temente, Guimarães (2003) segmentou os pro-
cessos nas seguintes etapas: analítica, que 
compreende a leitura técnica e identificação de 
conceitos, e sintética, a qual prevê a seleção de 
conceitos, a condensação e representação do-
cumental. Essa última etapa, completa e abran-
gente, incorpora na análise documental de con-
teúdo o procedimento de elaboração de resumo, 
tipo de representação mais informativa dos do-
cumentos.  

O acesso à informação dos documentos requer 
que as áreas intermediárias de análise docu-
mental de conteúdo e de mediação sejam pla-
nejadas e bem fundamentadas. Para tanto, 
estes campos devem refletir sobre a natureza 
teórica de um de seus termos capitais: o concei-
to, ou unidade simbólica de conhecimento. A 
Organização do Conhecimento promoveu avan-
ços teóricos (Dahlberg, 1978ab) e aplicados 
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(Campos e Gomes, 2005) para a compreensão 
do conceito. Tal campo entende o conceito co-
mo uma entidade que pode representar a reali-
dade e o conhecimento. Contudo, a comunica-
ção e a mediação da informação, condicionadas 
a um relativismo, definem conceito de uma ma-
neira mais flexível, e não tão próspera para 
representar o real e o conhecimento, na medida 
em que o conhecimento avança continuamente, 
por isso mesmo inadequada a qualquer forma 
de acomodá-lo semanticamente. A despeito 
desse entendimento radical, sem a estabilidade 
conceitual, qualquer comunicação seria impro-
vável. 

Neste trabalho, procuramos explorar a questão 
dos fundamentos semióticos presentes na orga-
nização do conhecimento e na comunicação da 
informação, enfocando o significado pragmático-
semiótico do conceito, entidade teórica central 
nos estudos da Ciencia da Informação. Essa 
breve contribuição pertence à pesquisa “Fun-
damentos Semióticos de Análise e Mediação da 
Informação”, que pretende investigar os funda-
mentos semióticos dos processos de análise e 
mediação da informação. O objetivo central da 
pesquisa, da qual este trabalho faz parte, é 
conhecer e analisar os fundamentos semióticos 
dos processos de análise e mediação da infor-
mação, no âmbito da Ciência da Informação, 
recorrendo a uma análise da literatura pertinen-
te.  

É digno de nota que os estudos semióticos de 
análise documental de conteúdo estão relacio-
nados aos trabalhos de Mai (2000, 2001) e 
Izquierdo Arroyo (1990, 1992, 1993). Os traba-
lhos no sentido de um tratamento semiótico dos 
processos de análise documental de conteúdo 
iniciam-se na década de 1980. Em um artigo de 
1992, Izquierdo Arroyo apresentou a preocupa-
ção com a estruturação conceitual da Semiótica 
Documental. Segundo Izquierdo Arroyo (1993, 
p. 200), a Semiótica Documental é o marco 
acolhedor das denominadas Ciências do Texto 
em sua aplicação ao tratamento documental. 
Por texto, Izquierdo Arroyo (1993, p. 201) en-
tende a representação física do discurso, escrito 
ou oral, e por Ciências do Texto compreende 
pelo menos a Linguística textual e as Ciências 
Cognitivas.  

A abordagem da Semiótica Documental intenta 
reconstituir o papel da tríade expres-
são/conteúdo/referente. Para estruturar a Se-
miótica Documental, propõe substituir a Linguis-
tica textual, por não cobrir estes planos por 
completo: o plano de expressão (as palavras), o 
plano do referente (as coisas), e a base media-
dora entre língua e mundo referido, o discurso 
ou plano de conteúdo (Izquierdo Arroyo, 1993, 

p. 202). A vantagem da proposta semiótica de 
Izquierdo Arroyo à análise documental de con-
teúdo é conceber as variáveis extralinguísticas 
para a formação do signifcado, além disso, pre-
sume uma ampliação da noção de texto, a qual 
encontra anteparo na Semiótica.  

Sendo assim, nossa análise do conceito insere-
se nas abordagens e modelos semióticos pre-
sentes na área, em especial, dentro da Organi-
zação do Conhecimento. Reconhecendo a di-
versidade de linhas teóricas dentro da Semióti-
ca, assumimos antecipadamente a matriz con-
ceitual de Charles S. Peirce (1839-1914), en-
tendendo o conceito como um tipo especial de 
signo, nem mais nem menos importante que as 
demais classes de signos. 

2.  Signo, Semiótica e Pragmatismo 

A Semiótica (teoria geral dos signos) é uma 
ciência formal que procura conhecer todos os 
tipos de signos presentes na natureza e na cul-
tura. Sabemos que a teoria dos signos tem duas 
matrizes principais, uma derivada do estrutura-
lismo linguístico e outra ligada à Lógica. A ma-
triz lógica vincula-se ao trabalho do filósofo es-
tadunidense Charles Peirce. Concebida como 
uma ciência formal, a Semiótica peirceana está 
subdividida nos ramos: Gramática Especulativa, 
Lógica Pura e Retórica Especulativa, ou segun-
do Marafioti (2005): Gramática semiótica, Lógica 
Crítica e Retórica Universal.  

A teoria da Semiótica de Peirce está baseada 
numa teoria dos fenômenos, tais como estes 
aparecem à mente do observador, estabelecen-
do para o conhecimento dos fenômenos três 
categorias: primeiridade (qualidade e sensa-
ção), secundidade (fato e existência) e terceiri-
dade (razão e pensamento). Todas as classes 
de signos dependem dessa configuração cate-
gorial.  

O conceito fundamental da teoria é a aborda-
gem triádica do signo. Reportando-se ao objeto 
e ao efeito interpretativo do mesmo, Peirce sus-
tenta que o signo não pode ser explicado fora 
desta relação triádica. Associados às entidades, 
temos os tipos de signos vinculados aos eixos 
signo (quali-signo, sin-signo e legi-signo), objeto 
(ícone, índice e símbolo) e interpretante (rema, 
dicente e argumento). Esses tipos podem ser 
combinados de modo a gerar outras classes. 
Peirce estudou profundamento dez dessas clas-
ses.  

Um vínculo pouco examinado nos estudos da 
Semiótica na Ciência da Informação, é o Prag-
matismo de Peirce, ou o método de fixação e 
esclarecimento de ideias. O pragmatismo inten-
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ta certificar-se dos significados de pensamen-
tos, ideias e conceitos, para tanto, sugere somar 
os efeitos práticos resultantes da ação do pen-
samento. A máxima do pragmatismo prescreve: 
“Considerar os efeitos práticos que possam 
pensar-se como produzidos pelo objeto de nos-
sa concepção. A concepção destes efeitos é a 
concepção total do objeto.” (Peirce, 1980, p. 5). 
O que realmente move o pensamente a uma 
representação mais ajustada são coisas percep-
tíveis e sensíveis. O conhecimento está condici-
onado à ação humana, portanto toda ação de 
conhecimento está relacionada ao aspecto prá-
tico, objetivo e pertinente à realidade.  

3.  Conceito como signo 

Para examinar a condição sígnica do conceito 
devemos pensá-lo a partir dos seguintes temas 
peirceanos: o fundamento do signo, o símbolo 
como definição formal de conceito, o legi-signo 
simbólico remático como classe da qual perten-
ce, a definição de conceito em comunidades 
científicas e o teste pragmático.  

Antes, porém, vamos elencar alguns elementos 
da definição geral de conceito. O conceito res-
tringe a variedade das descrições de certos 
fenômenos semelhantes, seu conteúdo explicita 
o que uma comunidade específica compreende 
por algum termo, além de ter um papel essenci-
al na formação da linguagem científica e técni-
ca. Um conceito em uma área técnica ou comu-
nidade científica contém ideias consensualmen-
te associadas a um conjunto determinado de 
fenômenos. Em outras palavras, conceituar 
significa descrever, escolhendo uma única uni-
dade para representar uma ideia, por isso, é 
reduzir os significados potenciais a um grupo 
específico de pessoas.  

Na Ciência da Informação, por influência da 
Organização do conhecimento e da Terminolo-
gia, o conceito é visto como a unidade indivisí-
vel de conhecimento, aquela que representa os 
objetos da realidade e representa o teor de sig-
nificado e sentido de um termo científico e es-
pecializado. Dahlberg (1978b) fez uma distinção 
pouco semiótica entre conceitos individuais 
(como Universidade de São Paulo e Santos 
Futebol Clube) e conceitos gerais (universidade 
e time de futebol), tal divisão parece auxiliar a 
compreensão da relação que o conceito estabe-
lece fenomenologicamente com objetos indivi-
duais e objetos gerais. 

O conceito enquanto signo refere-se a um fun-
damento. O signo compartilha com o objeto um 
aspecto, uma qualidade ou uma característica. 
É impossível possuir todos os aspectos do obje-
to, pois caso isso ocorresse, o signo seria o 

próprio objeto. O fundamento do signo determi-
na e restringe a cadeia ininterrupta de interpre-
tação - ou semiose - por um instante e o signo é 
assim determinado em uma ideia geral. O fun-
damento do signo pode ser entendido como um 
aspecto particular que em uma comunidade de 
intérpretes é definido como o interpretante ideal 
de um conjunto de objetos ou fenômenos.  

Mas o conceito não é formado apenas por qua-
lidades. Na tipologia dos signos, Peirce dá um 
espaço importante aos chamados signos de 
convenção. O conceito é um produto da con-
venção e da formação de hábitos, mais do que 
resultado de simples qualidades, mesmo que 
estas caracterizem e individualizem o conceito 
em uma rede de conceitos. Sendo assim, o 
conceito é um símbolo, resultante da união en-
tre signo e objeto, ou da segunda tricotomia, 
que estabelece também o ícone e o índice.  

O símbolo é uma convenção que traz ideias 
associadas sobre os objetos dos quais se refe-
re. Em 1867, em “Uma nova lista de categorias”, 
Peirce assevera que há três tipos de represen-
tações: semelhanças, índices e símbolos. Os 
símbolos seriam “Aqueles cujo fundamento da 
sua relação com os objectos é um carácter im-
putado, sendo tal como os signos gerais, essas 
representações podem ser chamadas de símbo-
los” (Peirce, 1998, p. 23). Para a Lógica, os 
símbolos e os conceitos são um tipo de signo. O 
caracter imputado é uma convenção forçada-
mente estabelecida.  

Há muitos elementos que merecem ser desta-
cados na definição de símbolo, do qual o con-
ceito é um tipo. Primeiro, o símbolo é regido por 
uma lei, através da qual sugere sempre a mes-
ma ideia a ser interpretada como se referindo ao 
objeto. Essa lei foi construída por uma regulari-
dade das formas de atribuir significado a objetos 
ou fenômenos semelhantes. Segundo, todo 
símbolo será uma lei, portanto um legi-signo 
(signos de lei). Uma palavra ou expressão é em 
si mesma um legi-signo, é uma convenção, 
regra, antes mesmo de ser levado em conta seu 
conteúdo semântico. Os vocábulos utilizados na 
linguagem corrente, sem referência ao sentido, 
são legi-signos, pois tomamos como regra que 
aquele conjunto específico de letras ou fonemas 
formam uma unidade convencional em uma 
dada língua. Mas o símbolo depende de substi-
tutos para existir, isto é, réplicas. Nesse sentido, 
cada vez que utilizo a palavras “signo” neste 
texto que agora escrevo, estou me valendo de 
uma réplica “s-i-g-n-o” que materializa a regra 
geral (conceito) representado pelo legi-signo e 
pelo símbolo.  
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Associado à definição do símbolo pelas regras, 
temos um outro elemento, o hábito. Conceitos 
como símbolos dependem da formação de hábi-
tos, os quais estabelecem as regras de associa-
ção e de aproximação do representamen com o 
objeto. Esse dispositivo se desenvolve no tem-
po, um símbolo não seria nada sem a força do 
hábito, e um conceito não seria mais que uma 
ideia vazia, sem referência a um objeto, sem a 
faculdade do hábito inclinar nossa mente a re-
conhecer a conexão.   

As classes de signos, um aprofundamento dos 
tipos de signo, foram estudadas por Mai (2001) 
na indexação de assunto, contudo aqui desta-
camos um tipo especial de classe que para nós 
melhor explica a condição semiótica do concei-
to: o legi-signo simbólico remático. Se o símbo-
lo, juntamente com o ícone e o índice, enquanto 
tipos de signos, descrevem elementos para o 
entendimento do conceito, a classe em questão 
o categoriza dentro da Gramática Especulativa. 

O legi-signo simbólico remático é uma regra ou 
lei antes de sua relação com o objeto. Essa 
relação será de caráter convencional, por isso 
símbolo e o conteúdo do interpretante será de-
pendente do contexto de enunciação ou do 
sintagma que será um indicativo de existência 
ou dicente. 

Na Semiótica de Peirce, quando é mencionado 
“termo geral”, não se está querendo dizer a 
entidade expressiva ou significante que deve 
conter uma outra face que é o significado, a 
moda de Saussure. Termo geral como o concei-
to é visto apenas em sua relação com o objeto 
do qual se refere, ou procura manifestar algu-
mas características. Ao contrário de Dahlberg 
(1978a, p.13, 1978b, p. 102), que separa con-
ceitos individuais e conceitos universais, a natu-
reza mesma do conceito é ser universal. Em 
ambos os conceitos há um elemento de genera-
lidade (legi-signo), podemos dizer com base na 
Semiótica de Peirce que o conceito individual de 
Dahlberg nada mais é do que uma ocorrência 
ou réplica porque os predicados deste são os 
mesmos daquele, adicionado agora elementos 
de determinação e de indicação.  

A réplica do conceito, definida inapropriadamen-
te como conceito individual, é um Sinsigno Indi-
cial Remático (signo que trata do objeto da ex-
periência que dirige atenção para o objeto), um 
evento que traz à mente uma ocorrência que 
suscitará a formação do conceito geral. Assim, a 
divisão estabelecida entre conceitos individuais 
e conceitos universais podem ser examinadas a 
luz da Semiótica, com os conceitos de legi-signo 
(um tipo geral ou lei que é um signo) e sin-signo 
(uma ocorrênica). Uma leitura da composição 

do símbolo pode revelar que nomes próprios, 
exemplos de conceitos individuais são legi-
signos que chamam a atenção para o objeto 
que leva o nome e requer uma afetação direta 
do objeto. Podemos sugerir que esta modalida-
de denominada de conceito individual é um legi-
signo indicial remático. 

O conceito é um produto do símbolo na medida 
em que este depende de alguns hábitos ou 
inclinações mentais para assim ser interpretado. 
A Semiótica de Peirce nos ensina a não identifi-
car as classes de palavras apenas a uma cate-
goria, pois em cada instante ou perspectiva elas 
pertencerão a tipos de signos determinados. 
Como exemplo, o próprio conceito é ao mesmo 
tempo convenção do ponto de vista da expres-
são ou do código utilizado para se enunciar, é 
um existente na medida em que surge no tempo 
e no espaço e tem a capacidade de referir-se a 
um conjunto de ideias (competência indicial), 
além de sugerir qualidade do objeto (ícones), 
mesmo que estas não sejam definitivas. 

Essa performance das classes dos signos é 
garantida pela teoria fenomenológica. Pois o 
mesmo signo pode variar de categoria, confor-
me o que se pretende tornar sobressalente. 
Desse modo, o conceito seria produto da tercei-
ridade, mas sem descuidar da primeiridade, 
como pressupõe o rema ou signo de possibili-
dade.  

Em a Ética da Terminologia, de 1903, Peirce 
(2000, p. 39-40) argumenta que o símbolo ou 
conceito científico é uma coisa viva, pois cresce, 
incorpora novos elementos e deixa outros. O 
progresso da ciência e da comunidade está na 
colaboração entre as mentes e na liberdade 
intelectual. Peirce (2000, p. 40) ainda sustenta 
que cada novo conceito científico deveria rece-
ber uma nova palavra e que a responsabilidade 
de fundamentá-la é do criador. Acreditamos 
como fundamental nas diretrizes terminológicas 
sugeridas por Peirce, é seu reconhecimento do 
papel da comunidade científica, a abertura para 
criação de conceitos novos quanto fizerem ne-
cessários e, principalmente, a condição evoluci-
onária dos conceitos científicos. 

Para tanto, devemos recorrer a um acordo que 
será possível através do teste pragmático, apli-
cando a máxima do Pragmatismo. Sua função 
principal, semelhante a preocupação encontra-
da na Organização do Conhecimento, é validar 
o conteúdo semântico de conceitos. O método 
pragmático consiste em determinar o significado 
dos conceitos a partir de suas referências expe-
rimentais em expectativas futuras. Em outras 
palavras, o significado de quaisquer conceitos 
genuínos está no futuro, pois quando apreen-



 

Almeida, Carlos Cândido de. Conceito como signo: elemento semiótico  
para análise e mediação da informação. // Scire. 18:2 (jul.-dic. 2012) 49-55. ISSN 1135-3716. 

53 

demos o significado de um termo ou expressão 
temos em mente o conjunto de expectativas 
sobre a ação deste signo em um momento futu-
ro. Conhecer o teor semântico de um conceito, 
é prever qualidades e ações esperadas.  

O método pragmático serve para testar a sufici-
ência de termos e conceitos. Nesse sentido, 
valemo-nos do pragmatismo para compreender 
as relações dos signos e de seus objetos, pois 
conceitos que não confirmem os resultados 
mentais esperados dele, não passam pelo teste 
pragmático. O pragmatismo sustentado por 
Peirce, procura pôr bom termo a controvérsias e 
disputas sobre qual conceito é mais ou menos 
adequado para compreender a realidade, espe-
cialmente, no campo da filosofia.  

Em uma revisão de sua máxima lançada em 
1870, Peirce (2000, p. 195) explica que: “A fim 
de determinar o significado de uma concepção 
intelectual, dever-se-ia considerar quais conse-
quências práticas poderiam concebivelmente 
resultar, necessariamente, da verdade dessa 
concepção; e a soma destas consequências 
constituirá todo o significado da concepção.” 

O conceito científico é uma concepção intelec-
tual, mas diferentemente de outras concepções, 
esta suportaria o teste pragmático. Peirce 
(1972) procura discutir formas de separar con-
ceitos pragmáticos de conceitos que não pas-
sam no teste. Sem procurar travar um debate 
teológico, Peirce analisa pragmaticamente o 
conceito de transubstanciação – a transforma-
ção do vinho em sangue e da hóstia em carne -, 
destacando o papel das propriedades sensíveis. 
No caso da transubstanciação, após o processo 
concluído, não se nota sensivelmente os resul-
tados práticos esperados ou efeitos de mudança 
nas propriedades do vinho e da hóstia. Essa 
experimentação mental, realizada para verificar 
os resultados práticos mentalmente admitidos 
sobre as propriedades de um signo, é a única 
maneira que temos de conhecer pragmatica-
mente algo. Assim, “[…] quando aplicamos a 
máxima pragmática de Peirce ao conceito de 
transubstanciação, mostra-se diretamente que a 
ideia é desprovida de significação, pois, por sua 
própria definição, a transubstanciação não pode 
ter consequências práticas concebíveis.” (De 
Wall, 2007, p. 42)  

Isso não quer dizer que tal vocábulo técnico da 
teologia não tenha nenhum sentido, mas ape-
nas que não tem significação pragmática, pois 
os aspectos sensíveis concebidos por uma 
mente não são os mesmos descritos pela con-
cepção. Um conceito científico ou símbolo, por 
outro lado, respeitando as indicações do objeto 
no processo de produção do interpretante, ad-

mite um exame pragmático. Nesse contexto, a 
concepção de Peirce é um avanço em relação a 
abordagem de Dahlberg (1978ab), pois para 
chegar ao significado de um conceito não basta 
relacionar todos os predicados que aludem às 
principais características do objeto. Além disso, 
uma parte importante da definição é, como re-
conhece Dahlberg (1978a, p. 14), considerar 
que um conjunto de características determina o 
conceito, contudo, pragmaticamente, ainda não 
diferenciaríamos intelectualmente as caracterís-
ticas dos objetos até que procedessemos o 
teste pragmático, isto é, a busca por evidências 
práticas sensíveis e conceptualizadas mental-
mente que confirmem os conteúdos dos juízos e 
dos predicados. Somente desse modo conhece-
ríamos conceitos científicos pragmáticos e não 
simplesmente legi-signos, convenções sem 
referencias necessárias aos objetos. 

Outras investigações seriam úteis para conhe-
cer a extensão da teoria semiótica de Peirce do 
conceito e aproximá-las as teorias sobre o con-
ceito utilizadas na Ciência da Informação. Por 
ora, podemos apenas supor que uma diferença 
que salta aos olhos, quando comparamos com a 
abordagem utilizada por Dahlberg, é a sequen-
cia lógica dos procedimentos inferenciais para a 
extração e a descrição dos conceitos. Para 
Dahlberg (1978a, p. 18) a abordagem é deno-
minada “teoria analítica dos conceitos” e fornece 
elementos para explicar a formação dos concei-
tos, o entendimento do conceito como síntese 
de características, descreve a origem das carac-
terísticas dos conceitos, propõe as relações 
conceituais e sugere a criação de sistemas de 
conceitos a partir de critérios objetivos.  

Contudo, acreditamos que a melhor forma de 
compreender essa teoria é renomeando-a para 
“teoria analítico-sintética dos conceitos”, pois os 
dois procedimentos são altamente valorizados. 
Essa abordagem cartesiana não se coaduna 
com a própria condução do pensamento científi-
co, e uma teoria científica como a do conceito 
deveria seguir uma abordagem investigativa, na 
medida em que não reconhece o papel da gera-
ção de hipótese e seu teste na descoberta e 
validação de conceitos. O teste pragmático su-
gerido por Peirce coaduna-se com sua teoria 
lógica e metodológica, pois em primeiro lugar, 
criamos hipóteses —mesmo quanto aos concei-
tos— para depois deduzir consequências e 
conferir com a realidade indutivamente. Na pes-
quisa com os conceitos não seria diferente. As 
hipóteses, tipos frágeis de inferências, dão-nos 
as sugestões de qualidades e potenciais predi-
cados dos conceitos, as quais serão confronta-
das indutivamente ou por experimentação 
pragmática com os resultados práticos concebi-
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dos, conforme sustenta a máxima do pragma-
tismo. Nesse sentido, sugerimos sair de uma 
teoria analítico-sintética que não se relaciona as 
evidências para uma abordagem semiótica e 
pragmática, subsumida na sequência inferencial 
hipótese-dedução-indução. 

Além disso, devemos destacar uma recente 
contribuição para compreensão do conceito na 
organização do conhecimento. Friedman e 
Thellefsen (2011, p. 652) ao procurarem relaci-
onar a teoria do conceito a Semiótica na organi-
zação do conhecimento, destacam que concei-
tos para Peirce são compreensões falíveis da 
realidade, e por falível quer dizer que futuras 
pesquisas podem corrigir o significado dos con-
ceitos. Os conceitos constituem o mundo inteli-
gível. 

Assim, o conceito está ligado às três categorias 
fenomenológicas, pois nasce de uma potenciali-
dade, depois é um existente até chegar a um 
conceito intelectual. Com isso, por mais parado-
xal que pareça, a origem do conceito está no 
sentimento. O conceito é analisado sob três 
perspectivas do interpretante: do processo de 
significação, da mente interpretadora ou cogni-
ção e da comunicação pelos autores. Além dis-
so, o conceito é um interpretante lógico (efeito 
de interpretação que gera hábito) é determinan-
te para classificar o produto intelectual do con-
ceito. 

Os autores (2011, p. 657) resumem os elemen-
tos compreensíveis da noção de conceito na 
perspectiva peirceana: “[...] os conceitos, no 
sentido peirceano, são intelectuais, baseados 
no raciocínio (conceitos são interpretantes lógi-
cos) e na percepção (conceitos são motivados 
por algo exterior de uma mente que percebe). 
[...] O interpretante lógico representa esses 
estágios provisórios que no fim (idealisticamen-
te) podem guiar ao interpretante final, o qual é 
considerado o fim último ou a verdade.”  

4.  Considerações finais 
Na prática profissional da Ciência da Informação 
e da Biblioteconomia é recorrente o uso, às 
vezes indiferenciado, das palavras conceito, 
termo e expressão, ressaltando sua característi-
ca principal de representar. São comuns no 
campo da Ciência da Informação os seguintes 
argumentos: a) um termo é obtido a partir do 
processo de indexação, é uma representação 
do assunto do documento; b) quaisquer elemen-
tos bibliográficos tais como autor, título e data, 
são essenciais para identificação do documento, 
constituem-se em representações das informa-
ções retiradas diretamente dos documentos; c) 
indexar é um processo que consiste basicamen-

te em representar assuntos a partir de concei-
tos; e d) a comunicação da informação na ciên-
cia dá-se por meio de conceitos.  

Não obstante, nesses comentários está ausente 
uma discussão da natureza representacional do 
conceito; em outras palavras, ver o conceito a 
partir da Semiótica. Nesse sentido, vimos que o 
conceito é um símbolo e está regido pelos fe-
nômenos de terceiridade. Um conceito na co-
munidade científica indica o estado do progres-
so do saber em determinado campo e em certa 
época, pois os conceitos evoluem, não apenas 
porque descobrimos novas estruturas de co-
nhecimentos, mas porque a lei dos fenômenos 
de terceiridade é o crescimento e a evolução. 
As formas de organizar a informação e o conhe-
cimento que procuram ressaltar o significado da 
linguagem utilizada por uma comunidade deve-
ria reconhecer as disposições dos conceitos 
científicos. Nesse caso, poder-se-ia tratar uma 
comunidade científica como um tipo de domínio 
de conhecimento que manipula símbolos. 

Devemos ressaltar que novas pesquisas seriam 
determinantes para compreender a definição de 
interpretante para composição do conceito. O 
falibilismo e a evolução da interpretação dos 
signos (semiose) conectam-se para explicar a 
dinâmica dos símbolos, e extensivamente, a 
vida dos conceitos. A diferença da teorização 
peirceana em relação a simples menção à di-
nâmica natural do conhecimento científico, con-
siste em esmiuçar a tipologia dos signos, sua 
ligação representacional ao pensamento e como 
podemos alcançar a precisão conceitual (inter-
pretante dinâmico) em um universo em constan-
te mudança. Por outro lado, a explicação semió-
tica está fundada no sistema filosófico peirceano 
cujo teor não cartesiano lança nova luz à nossa 
forma de compreender a descrição dos concei-
tos na organização da informação e do conhe-
cimento. É possível que a compreensão semió-
tica do conceito possa sugerir métodos mais 
eficazes de analisar documentos, e consecuen-
temente, dispor de formas mais eficientes de 
tratar a informação. 
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